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	PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA




LICITAÇÃO NA MODALIDADE CONVITE Nº 020/2020
EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS ENQUADRADAS COMO MEI/ME/EPP
Requisição de Compra nº 2094 – Secretaria Municipal de Saúde
Data e local de recebimento dos envelopes: até às 10:00 horas do dia 31/08/2020, no Departamento de Protocolo da Prefeitura, sito à Av. Engenheiro Fábio Roberto Barnabé, nº 2.800 - Jardim Esplanada II – Indaiatuba/SP.
Horário da abertura dos envelopes: 10:00 horas do mesmo dia.

Local: Departamento de Licitações, na sala da COPEL - Comissão Permanente de Licitações.
A Prefeitura Municipal de Indaiatuba torna público que, na data, horário e local acima indicados, a COPEL - Comissão Permanente de Licitações, receberá as Propostas Comerciais dos interessados no objeto abaixo discriminado, referente à presente licitação, que se fará realizar na modalidade Convite, pelo tipo menor preço global, regido pela Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações posteriores.
CAPÍTULO I - Do Objeto e Condições da Licitação
1.1 - A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para entrega a domicílio de kits de medicamentos padronizados de uso contínuo, aos pacientes de grupo de risco para Corona Vírus - COVID-19, acima de 60 anos insulino dependentes e acima de 80 anos (todos os medicamentos), cadastrados no sistema de dispensação do município de Indaiatuba, pela Secretaria Municipal de Saúde, conforme descrito no Anexo I deste edital, sendo contrato pelo prazo de 05 (cinco) meses.
1.2 - A gestora do contrato será a Sra. Melina Pansonatto Pereira, da Secretaria Municipal de Saúde, a qual será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços.

CAPÍTULO II - Da Participação
2.1 - Somente poderão participar desta licitação empresas legalmente estabelecidas no território nacional, que sejam especializadas no ramo e que satisfaçam as condições e as exigências do presente edital, vedados os consórcios.

2.1.1 - Que tenham sido convidadas oficialmente ou que manifestem interesse de participarem em até 24(vinte e quatro) horas anteriores à abertura dos envelopes.

2.2 – Poderão participar deste certame, APENAS empresas enquadradas no regime tributário   de   microempresas (ME) empresas   de   pequeno   porte (EPP) e microempreendedores individuais (MEI) pela aplicação das Leis Complementares nºs 123 de 14/12/2006 e 147, de 07/08/2014, regulamentado pelo Decreto Federal nº 8.538, de 06/10/2015.
2.2.1 - A licitante deverá juntar o documento de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (Cartão do CNPJ), emitido pela Receita Federal do Brasil, atualizado, com prazo de emissão de até 90(noventa) dias da data de abertura deste certame. Sendo que na ausência desse documento, a empresa não poderá exercer o favorecimento da lei. DOCUMENTO ESTE QUE DEVERÁ SER APRESENTADO JUNTO À PROPOSTA.
2.3 - Não poderão participar deste convite as empresas:

2.3.1 - Cuja falência tenha sido decretada, em concurso de credores, em dissolução, em liquidação e em consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição.

2.3.2 - Que por qualquer motivo tenham sido declaradas inidôneas pelos órgãos da Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, ou punidas com suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Indaiatuba.

2.3.3 - As empresas estrangeiras que não funcionem no País;
2.3.4 - Não poderá participar de licitações no município de Indaiatuba, empresa, a qual em seu quadro societário ou individual, tenha como responsável, Funcionário Público desta Municipalidade, Autarquias e Fundações, de acordo com o artigo 9º da Lei 8.666/93 e artigo 247, inciso III da Lei Municipal nº 1.402/75, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Indaiatuba.

2.3.5 – Em garantia do princípio da competitividade do sigilo das propostas, não poderão participar desta licitação, empresas com os mesmos sócios ou cujos sócios tenham grau de parentesco entre si, consanguíneo: em linha reta (pai, mãe, filho, avô, bisavô, neto e bisneto) ou em linha colateral (irmãos, tios, sobrinhos) ou por afinidade (o cônjuge, o companheiro, sogro, cunhado, nora, genro, padrasto, madrasta, enteado), até o terceiro grau.

2.4 - Na reunião destinada ao recebimento dos envelopes com a Proposta Comercial, deverá ser apresentada credencial do representante legal do concorrente ou procuração, para acompanhar os trabalhos referentes à presente licitação, salvo se a representação se fizer por Diretor ou Sócio.

2.4.1 - Nenhuma pessoa, mesmo com credencial ou procuração, poderá representar mais de um concorrente na mesma licitação.
CAPÍTULO III - Do Recebimento dos Envelopes
3.1 - No dia, hora e local estabelecidos no preâmbulo deste edital, a COPEL - Comissão Permanente de Licitações, em ato público, receberá dos concorrentes a Proposta Comercial, que deverá ser apresentada e protocolada em 01 (um) envelope, devidamente fechado e indevassável, no qual deverá constar, no seu anverso, além da razão social do concorrente e seu endereço completo, os dizeres:
PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA

CONVITE Nº 020/2020
Data da Abertura: 31/08/2020
Hora da Abertura: 10:00 Horas
Razão Social da empresa, CNPJ nº, endereço, fone e e-mail
3.2 - Após a entrega dos envelopes pelos concorrentes e os membros da COPEL - Comissão Permanente de Licitações declararem encerrado o prazo para o recebimento dos mesmos, nenhum outro, em qualquer hipótese, será aceito.
CAPÍTULO IV - Das Propostas Comerciais
4.1 - As Propostas Comerciais deverão ser apresentadas impressas em 01 (uma) via, em papel timbrado da empresa contendo o nº do CNPJ, razão social e endereço do concorrente, redigidas em língua portuguesa, em linguagem clara, sem rasuras ou entrelinhas, com todas as folhas numeradas sequencialmente, devidamente assinadas na última e rubricadas nas demais por quem de direito, e conterão:

4.1.1 - Descrição detalhada da prestação dos serviços, prazos de garantia e de entrega, e demais elementos característicos, nos termos do Anexo I deste edital.

4.1.2 - Indicação dos preços unitários e total, obedecidas as seguintes condições:

4.1.2.1 - Deverão ser expressos em moeda corrente, indicados eventuais descontos e forma de pagamento;

4.1.2.2 - Deverá ser incluído no preço ofertado, todos os impostos e demais despesas legais incidentes sobre a prestação dos serviços, não cabendo à Prefeitura Municipal de Indaiatuba, o pagamento de quaisquer outros custos decorrentes do atendimento do objeto desta licitação;

4.1.2.3 - O prazo para o pagamento será em 10 (dez) dias, contados a partir da liquidação realizada pela Secretaria ordenadora da despesa e exclusivamente mediante depósito/transferência em conta bancária do prestador de serviço.
4.1.2.4 - O pagamento em atraso ensejará a incidência de correção monetária “pro rata” pela variação do INPC/IBGE, juros, também “pro rata dia” de 0,70% (setenta centésimos por cento) ao mês e multa moratória de 2% (dois por cento) após o 10º (décimo) dia.
4.1.3 – O prazo de validade das propostas não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua apresentação.

4.1.4 - A Comissão poderá, a seu exclusivo critério, com a finalidade de instruir o processo, realizar diligências para comprovar a veracidade dos documentos apresentados e ou solicitar posteriormente informações complementares da proposta, desde que não alterem a essência da mesma.
CAPÍTULO V - Do Julgamento das Propostas Comerciais e da Adjudicação
5.1 - O julgamento das Propostas Comerciais será realizado observando-se o critério de "menor preço global", em função dos preços apresentados e considerando-se os fatores, condições de pagamento e de entrega.

5.1.1 - Observado o disposto neste item, a COPEL - Comissão Permanente de Licitações, julgará as Propostas Comerciais, classificando-as em ordem crescente de preço.

5.1.2 – As empresas, obrigatoriamente, deverão fornecer cópia do contrato social em vigor.

5.2 - Verificada absoluta igualdade de preços, entre 02 (duas) ou mais Propostas Comerciais, proceder-se-á ao sorteio, em ato público, dos concorrentes empatados.

5.3 - Divulgado o julgamento das Propostas Comerciais, poderão os participantes interpor recursos, por escrito, devidamente fundamentados, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, diretamente no Departamento de Protocolo da Prefeitura. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

5.4 - A empresa vencedora, obrigatoriamente, deverá estar regular com a Fazenda Federal devendo ser comprovado através da apresentação da Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e da Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, incluída a regularidade junto à Seguridade Social (INSS). Deverá apresentar também, prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, de acordo com a Lei nº 12440/11.

5.5 - A adjudicação do objeto do presente edital, será feita ao concorrente considerado vencedor nos termos deste capítulo, consubstanciado em ata ou em termo próprio.

CAPÍTULO VI - Do Contrato
6.1 - O concorrente vencedor, após a homologação, será notificado para assinar o contrato, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da data da notificação referida.

6.2 - O contrato será firmado na forma prevista em lei e somente poderá ser alterado ou extinto nas hipóteses legais.

6.3 - O não comparecimento do concorrente vencedor para assinatura do contrato, faculta à Prefeitura Municipal de Indaiatuba convocar sucessivamente os demais concorrentes, segundo a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços.

6.3.1 - Proceder-se-á de igual forma no caso de ocorrência superveniente de fato que afete a idoneidade do adjudicatário.

6.3.2 - O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção de equilíbrio econômico financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

6.3.3 - O reajuste poderá ser anual, ficando eleito pelas partes o índice do INPC do IBGE.

6.3.4 - O contrato poderá ser prorrogado, nas hipóteses legais a critério e interesse da Administração Municipal.

6.4 - INDICAR o nome, nacionalidade, estado civil, CPF, RG, endereço residencial completo e cargo que ocupa na empresa, da pessoa que deverá assinar o contrato. Quando não for diretor, além da documentação retro, deverá apresentar procuração para tal, no ato da assinatura do mesmo (conforme Anexo II).
CAPÍTULO VII - Das Penalidades
7.1 - Em caso de inexecução total ou parcial das contratações do objeto deste presente instrumento, salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e comprovada, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta, o disposto na Resolução nº 05/93, atualizada pela Resolução nº 03/08, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, como também o disposto nos artigos 81, 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, as seguintes penalidades: 

a) A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o presente instrumento, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração da Prefeitura Municipal de Indaiatuba, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as seguintes penalidades:

I - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

II - Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

b)  Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do instrumento, por dia de atraso na prestação dos serviços, limitado ao 10º (décimo) dia
c) A partir do 11º (décimo primeiro) dia de atraso do inadimplemento, multa de até 15% (quinze por cento) sobre o valor total do instrumento, até o 30º (trigésimo) dia de atraso,

d) A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia estará caracterizado a inexecução total ou parcial da obrigação assumida, multa de 20 % (vinte por cento) sobre o total adjudicado para a empresa.

e) Cancelamento do instrumento e suspensão temporária ao direito de licitar com o Município de Indaiatuba, bem como o impedimento de com ela contratar, pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, na hipótese de descumprimento integral de, no mínimo, uma Nota de Empenho ou descumprimento parcial de mais de uma Nota de Empenho.

7.2 - As multas serão independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada ou cumulativamente.

7.3 - Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhida dentro do prazo de 05 (cinco) dias  corridos contados a partir da data do recebimento da notificação, a inadimplência da empresa será inscrita em Dívida Ativa e executado judicialmente.

7.4 - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a empresa detentora do presente instrumento da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Indaiatuba.

7.5 - Após a aplicação de quaisquer das penalidades acima previstas, realizar-se-à comunicação escrita à empresa, e publicado na Imprensa Oficial do Município ou Diário Oficial do Estado (excluída as penalidades de advertência e multa de mora), constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado no cadastro correspondente, inclusive junto ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

7.6 - A aplicação de multas que ultrapasse o equivalente a 30% (trinta por cento) do valor da Nota de Empenho, será causa de rescisão contratual, unilateralmente, pela Administração, nos termos da legislação aplicável.

7.7 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vistas ao processo.

7.8 - Aquele que firmar declaração falsa, inclusive documentos ou que dela tenha conhecimento, ficará sujeito às penas da lei de licitações, sem prejuízo da responsabilidade criminal cabível.

CAPÍTULO VIII - Das Disposições Finais
8.1 - A Administração reserva-se o direito de anular ou revogar a presente licitação nos casos previstos em lei, por conveniência administrativa, técnica ou financeira, sem que, por isso, caiba aos concorrentes o direito à indenização ou reclamação de qualquer natureza.

8.2 - As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, codificada sob a rubrica nº 01.15.01.10.3030015.2035.3.3.90.39, da Secretaria Municipal de Saúde.

8.3 - Os casos omissos serão resolvidos pela COPEL - Comissão Permanente de Licitações.

8.4 - As dúvidas que porventura existirem quanto à interpretação do texto deste edital poderão ser dirimidas pela COPEL - Comissão Permanente de Licitações, desde que o interessado as suscite, por escrito, até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para recebimento dos envelopes.

Indaiatuba, 24 de agosto de 2020
NILSON ALCIDES GASPAR

Prefeito Municipal

ANEXO I

	Item
	Quant.
	Unid.
	Descrição

	1
	5.000
SAÚDE

RC 2094/2020 - Item 1
	UNIDADE
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENTREGA RÁPIDA


TERMO DE REFERÊNCIA

Da execução do Serviço:
A empresa ganhadora deverá efetuar as entregas à pacientes, nos endereços informados pelas farmácias centrais (Cidade Nova e Morada do Sol), no prazo de 72 (setenta e duas) horas após aviso de remessa pronta. As remessas serão feitas mensalmente, conforme necessidade. Os dias e horários das entregas deverão ser estabelecidos entre a contratante e a contratada. 

Do compromisso que envolve o procedimento:
A empresa ganhadora será responsável pelo armazenamento correto e seguro dos medicamentos, desde a retirada na farmácia até o seu destino final (residência do paciente), se responsabilizando por perdas e avarias (se houver) durante o transporte. 

O entregador deverá ser cortês e educado com o paciente no momento da entrega e na medida do possível prestar as informações corretas em relação às mesmas. Ao efetuar a entrega, deverá conferir o nome do paciente que está em sua relação de remessa e se certificar que quem está recebendo o kit é ou conhece o paciente, anotando assim o nome e nº do RG do recebedor. O mesmo deverá fazer uso de máscara e portar álcool em gel caso seja necessário seu uso. 

Caso não seja possível efetuar a entrega de algum kit, o mesmo deve ser devolvido para a farmácia de origem, informando o motivo da devolução.

 
demanda de entregas:


Geralmente na primeira semana do mês se inicia a separação dos kits de medicamentos e após as primeiras remessas prontas, a empresa de entrega é avisada para iniciar as entregas aos pacientes. Em média são em torno de 800 (oitocentas) entregas ao mês, distribuídas principalmente na segunda e terceira semana do mês vigente. Pode haver dias em que não haverá entregas, porém, é necessário que a empresa esteja à disposição caso haja alguma urgência ou necessidade de entrega avulsa (sempre avisado com antecedência). 


Cada remessa tem em torno de 30 (trinta) endereços, na medida do possível próximos para agilizar e facilitar as entregas. Portanto, será uma média de 30 (trinta) à 50 (cinquenta) entregas por dia, às vezes em mais de uma rota diferente, pois há rotas que possuem poucos endereços.

É de responsabilidade da PREFEITURA:


A prefeitura será responsável em definir quais remessas serão entregues primeiro, e deve informar o contato da(s) pessoa(s) responsável(s) em dar apoio ou tirar dúvidas caso a contratada necessite. Este contato deve ser acessível e rápido para que a entrega seja otimizada ao máximo, evitando tempo desperdiçado.

PAGAMENTO:


A empresa vencedora deverá enviar no início de cada mês, a nota fiscal acompanhada da quantidade total de entregas efetuadas no mês anterior, à gestora do contrato, que enviará à Secretaria de Saúde para executar o pagamento.

A gestora desse contrato será a Coordenadora da Assistência Farmacêutica do município, Melina Pansonatto Pereira.

ANEXO II
(modelo)

TERMO DE DESIGNAÇÃO DO PREPOSTO

CONVITE N° 020/2020
OBRIGATORIAMENTE, PREENCHER O PRESENTE TERMO CUJOS DADOS SERÃO DESTINADOS PARA EFEITO DE FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO. SOLICITAMOS ANEXAR NO ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO, SUA AUSÊNCIA NÃO SERÁ MOTIVO DE DESCLASSIFICAÇÃO, MAS A LICITANTE PODERÁ SER ADVERTIDA.
A (razão social da empresa) _________________________________________________, ME (__) EPP (__) CNPJ N° ___________________________, com sede à _____________ ______________________________________________, neste ato representada pelos(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa _ nome, RG, CPF, nacionalidade, função) pelo presente instrumento (Contrato ou Procuração), designa e constitui:

Tendo em vista a nova instrução do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, fica a empresa obrigada a fornecer as informações/dados da pessoa responsável pela assinatura do contrato, conforme relacionado abaixo:

1) - RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO

O (a) Senhor (a) Nome_________________________________________________________ 

RG _______________ CPF __________________ Nacionalidade ______________________ 

Função ___________________________ Data de Nascimento ____/____/_______ 

Endereço Residencial ________________________________________ CEP ____________ 

E-mail Institucional (empresa) ___________________________________________________ 

E-mail Pessoal (particular) _____________________________________________________ 

Telefone (empresa) (___) _______________ Telefone (pessoal) (____) _________________

Obs. Quando não for diretor, além da documentação retro, deverá apresentar procuração para tal, no ato da assinatura do mesmo.

2)-PREPOSTO:

O (a) Senhor (a) Nome ________________________________________________________ 

RG ___________ CPF _____________ Nacionalidade ____________ Função ____________

Endereço _________________________________________________ CEP _____________

E-mail _____________________________________________________________________

O qual, perante à Prefeitura Municipal de Indaiatuba deverá acompanhar a execução do instrumento, fiscalizar, prestar toda a assistência e orientação que se fizerem necessárias, conforme art. 68 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores.

Local, data e assinatura

_____________________________________

Assinatura do Responsável legal da empresa
9
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